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A responsabilidade civil representa um importantíssimo instituto do Direito Privado cuja
construção ocupa posição de destaque tanto no campo dogmático do Direito Civil moderno
quanto na prática da vida social. Em linhas gerais, trata-se do dever de reparar os prejuízos
causados; em outras palavras, praticado um ato ilícito, nasce a obrigação de indenizar a vítima
pelas desvantagens provocadas, tendo por objeto a prestação de ressarcimento [1]. Dessa
maneira, trata-se de um instrumento capaz de reequilibrar os direitos que foram afetados. Os
danos podem ter natureza patrimonial ou extrapatrimonial, inseridos na segunda categoria os
danos morais. Em matéria de danos existenciais, ocorre uma compensação dos danos que está
sendo aliada, em razão da ausência de critérios rígidos, a uma função punitivo-pedagógica a
partir da qual a indenização pune o ofensor e busca prevenir outros comportamentos no mesmo
sentido. Assim, os punitive damages, em sua importação e aplicação, vêm sendo amplamente
defendidos pela doutrina e pelos tribunais brasileiros [2], que com isso deixam de observar os
fundamentos históricos da responsabilidade civil, sobretudo a sua função essencialmente
reparatória, e princípios de ordem constitucional.

Inicialmente, cumpre realizar uma análise do

desenvolvimento histórico da responsabilidade civil e do papel que lhe foi atribuído. Para
compreender esse processo, é fundamental reconhecer a distinção entre os delitos penais e os
delitos civis e suas repercussões. Na esfera criminal, o agente comete um injusto penal e, em
razão da violação de um bem jurídico instituído em defesa da sociedade, é reprimido com uma
pena. Em contraste, no Direito Civil, ocorre uma ofensa a um direito privado, um interesse
individual tutelado pela lei, surgindo a necessidade de suprir tal dano. Pretende-se, mais do que
punir o ofensor, socorrer a vítima, restaurando os seus direitos violados para atingir o que
Clóvis Beviláqua denomina "euritmia social" [3].

Diante disso, fica evidente que a função precípua da responsabilidade civil é a função
reparatória. No próprio Código Civil, cristaliza-se o princípio da reparação integral ao limitar a
medida da indenização à extensão do dano (CC/02, artigo 944). Sendo assim, revela-se que o
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escopo fundamental do instituto é a reparação de danos e não a repressão de condutas
negligentes [4].

A despeito disso, ampla parte da doutrina enxerga também na responsabilidade civil uma
função punitivo-pedagógica que atende a finalidades de retribuição e desestímulo. Explica
Nelson Rosenvald:

"Os punitive damages são deferidos com duas finalidades: retributiva (punishment) e
desestímulo (deterrence). A retribuição reclama que a conduta revele extrema reprovação
social — uma malícia, evidenciada pelo dolo ou grave negligência do agente —, cumulada ao
desestímulo, no sentido de direcionar a pena e afligir o transgressor, induzindo-o a não reiterar
comportamentos antissociais e ultrajantes análogos [5]."

Com isso, nota-se a implementação de instituto de origem do Common Law para confirmar a
duplicidade da reparação do dano moral, visando a levar em conta, na fixação do quantum
debeatur, o sancionamento do ofensor para punir e desestimular a prática do ato ilícito por
meio de uma pena pecuniária a ser paga à vítima [6]. Para efetivamente quantificar e aplicar os
punitive damages, as cortes referem-se usualmente a quatro critérios: (1) gravidade do dano;
(2) capacidade econômica da vítima; (3) grau de culpa do ofensor; e (4) capacidade econômica
do ofensor [7]. No entanto, toda essa construção permanece esbarrando em óbices
principiológicos e legais do nosso ordenamento.

Como demonstrado, a responsabilidade civil representa uma dissociação do direito civil do
penal para que os danos das vítimas sejam reparados. Nesse diapasão, a aplicação de
pretensões punitivas e morais ignoram a marcha secular de desenvolvimento do instituto ao
longo da história [8]. Logo, faz-se necessário reiterar que o escopo fundamental da
responsabilidade civil não deve ser a repressão a condutas negligentes, mas a reparação dos
danos [9].

Outrossim, vale salientar que a importação dos preceitos externos ao direito civil viola
princípios e direitos básicos do direito penal e constitucional brasileiros. A adoção da função
punitiva desrespeita, antes de tudo, o angular princípio da legalidade (nulla poena sine praevia
lege), consagrado constitucionalmente no artigo 5º, XXXIV, da Constituição. Na verdade,
impõem-se aos ofensores penas que não foram previamente cominadas. Além disso, a imposição
de sanções civis e criminais com teores semelhantes para o agente trazem significativo risco de
bis in idem, já que haveria uma dupla punição de mesma natureza em virtude do mesmo fato.

Por fim, é necessário apontar para as questões civilistas que restringem a imposição de
indenizações por danos punitivos. À medida que a vítima deve ser indenizada de acordo com o
dano, qualquer valor que exceda esse limite representa uma forma de enriquecimento sem
causa [10]. Outro impasse da função punitiva é que nem sempre o responsável pelo dano será
quem de fato pagará o valor da condenação, como no caso da relação com seguros [11]. Uma
preocupante margem aberta é a de que, sendo estranha à responsabilidade objetiva qualquer
discussão em torno da culpa, e sendo a gravidade da culpa um dos principais parâmetros para
uma majoração punitiva da indenização, as vítimas podem passar a preferir acionar os
responsáveis com base no ato ilícito, a fim de obter indenizações mais elevadas [12]. Em suma,
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fica nítido que a finalidade punitivo-pedagógica se choca contra elementos cruciais da
responsabilidade e do direito civil como um todo.

Destarte, infere-se que a busca pelo desenvolvimento da responsabilidade civil por meio de
figuras de outros sistemas jurídicos a respeito dos danos extrapatrimoniais não representa,
todavia, seu aprimoramento, haja vista que se desconecta dos próprios fundamentos do
instituto. Os punitive damages são, por conseguinte, um reflexo de um retrocesso dogmático
que busca associar às sanções civis um caráter penal, ainda que a dissociação desses meios
tenha sido o ponto central para um sistema propriamente reparador. Desvirtuam-se os
princípios e direitos fundamentais a ponto da vítima cuja lesão deveria ser tutelada perder o
foco do ordenamento para o ofensor. Em razão dessas questões e das incongruências com o
próprio ordenamento jurídico brasileiro, conclui-se pela impropriedade dos danos punitivos tal
como são aplicados hoje.
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